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BREVE JUSTIFICAÇÃO

A política de cooperação para o desenvolvimento e a Política Comum da Pesca (PCP) da 
União devem de ser consistentes, complementares e coordenadas, contribuindo, em conjunto, 
para diminuir a pobreza nos países em causa e para um desenvolvimento sustentável.

A UE comprometeu-se a assegurar o carácter sustentável das pescas à escala mundial, 
estabelecido na Cimeira de Joanesburgo, mantendo ou restaurando os níveis dos stocks na 
perspectiva de um nível máximo de rendimento sustentável.

A UE subscreveu o "Código de Conduta para uma pesca responsável", adoptado pela FAO.

A presença da UE em zonas de pesca distantes é um objectivo legítimo, que não deve 
descurar a importância da protecção dos interesses pesqueiros da União a par dos interesses 
de desenvolvimento das nações com quem os acordos são assinados.

O presente acordo deve respeitar o relatório do PE sobre "Um quadro integrado para acordos 
de parceria no domínio da pesca com países terceiros" (A5-0303/2003).

Com efeito, é o segundo a adoptar uma abordagem de "parceria", introduzindo, por 
conseguinte, algumas alterações no conteúdo dos textos apresentados.

O presente acordo é consonante com todos os acordos equivalentes já assinados com outras 
nações desta região (Pacífico Centro-Oeste), promovendo, por conseguinte, o 
desenvolvimento regional.

Em 13 de Maio de 2004, a Comunidade Europeia e o Estados Federados da Micronésia 
rubricaram o protocolo que estabelece as condições técnicas e financeiras, nos termos das 
quais os navios de pesca comunitários podem pescar nas águas daqueles Estados. O acordo 
será válido por três anos a partir da data de conclusão dos devidos processos de adopção.

O protocolo garante possibilidades de pesca para os atuneiros de Espanha e França (aos 
navios espanhóis foram concedidos 75% das possibilidades de pesca disponíveis e aos 
franceses, os restantes 25%) e para 12 palangreiros de superfície (8 navios de Espanha e 4 de 
Portugal).

A compensação financeira foi fixada em 559.000 euros por ano. Se a quantidade total de 
capturas anuais de atum por navios comunitários exceder as 8.600 toneladas nas águas dos 
Estados Federados da Micronésia, a contribuição financeira anual total será aumentada em 65 
euros por tonelada suplementar de atum capturado, jamais excedendo, porém, o triplo do 
montante anual mencionado.

Dezoito por cento da contribuição financeira serão utilizados para definir e implementar uma 
política de pescas sectorial nos Estados Federados da Micronésia, tendo em vista promover 
uma pesca responsável e sustentável nas águas da região. Não é feita qualquer menção 
especial no protocolo ao desenvolvimento de actividades das populações locais que vivem da 
pesca.

A consulta do Parlamento ocorre 17 meses após a assinatura do acordo.
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Ela é, pois, inoportuna. A Comissão do Desenvolvimento do Parlamento não foi informada 
nem sobre o mandato de negociação presumivelmente concedido pelo Conselho à Comissão,
nem sobre o desenvolvimento das negociações. Não foram dadas quaisquer explicações para o 
atraso no processo de consulta.

É chegada a altura de o Parlamento alterar a situação vigente em matéria de acordos de pesca 
com países terceiros. A Comissão e o Conselho devem chegar a um acordo comum sobre as 
condições que permitam dar sentido à consulta do Parlamento. Se assim não acontecer, a 
Comissão das Pescas deve instar o Parlamento a reagir ao actual status quo, não rejeitando o 
argumento final do parecer negativo para os acordos de pesca que sejam apresentados nas 
presentes circunstâncias.

ALTERAÇÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria 
de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 2 bis (novo)

(2bis.) A compensação financeira da CE 
deveria igualmente ser utilizada para o 
desenvolvimento das populações costeiras 
que vivem da pesca e para a criação de 
pequenas indústrias locais de conservação 
e transformação dos produtos da pesca.

  
1 Ainda não publicado em JO.


